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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0102.01/2021. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, 
HOSPITALARES, ODONTOLOGICOS E FISIOTERAPEUTAS JUNTO A SECRETARIA 
DE SAÚDE DE MUCAMBO - CE. 
IMPUGNANTE: ORTOMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ n°63.390.041/0001-51. 
IMPUGNADO: PREGOEIRO. 

DAS INFORMAÇÕES: 

O PREGOEIRO do Município de Mucambo vem encaminhar o resultado do 
julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica ORTOMEDICA 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
63.390.041/0001-51, aduzimos que a presente impugnação foi interposto dentro do prazo 
previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 
10.024/2019, senão vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem 
efeito de recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco 
sua remessa a autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes 
para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto edital ício, decidindo sobre 
cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
[ ... ] 

. 
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24, § jO alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital 
não terá efeito de recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do certame. 

DOS FATOS: 

A impugnante, em sua peça, questiona a elaboração do edital quanto a 
exigência a seu ver o item 9.8.2 do edital se trata de formalismo exacerbado, por tratar de 
qualificação técnica profissional dispensável, e ainda questiona a não exigência de Registro da 

• 	
empresajunto ao Inmetro de acordo com a Portaria n° 65/2015. 

Ao final requereu a exclusão da exigência do item 9.8.2 do edital e inclusão 
do registro no lnmetro, através de alteração ao edital. 

É o breve relatório fático. 

DO DIREITO: 

As exigências para comprovação da qualificação técnica de empresas 
licitantes estão previstas na Constituição Federal, art. 37, e constituem-se em instrumento 
delimitador das condições indispensáveis à execução do contrato: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

A Lei de Licitações, por seu turno, regulamentou o tema estabelecendo que 
a qualificação técnica poderá ser exigida do licitante para comprovar tanto a capacidade 
técnico-profissional (do responsável técnico) ou técnico-operacional (da empresa), dispondo 
no art. 30 rol de documentos a serem utilizados, caso o órgão assim decida: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-seá a: 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

li - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ lo A comprovação de aptidão referida no inciso li do "caput" deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994) 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 

nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

. parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído 

pela Lei n° 8.883, de 1994)" 

Notemos que a exigência do 9.8.2 do edital está prevista na norma do Art. 
30, § 10, inciso 1, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que prevê que se exija como 
qualificação técnica comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação e no caso das 
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, e na estrita comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, previsto no mandamento legal 
citado. 

9.8.2- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: Comprovação da licitante 

de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional de 

nível superior, com formação em "Engenheiro Mecânico, Eletricista, Eletrônico 

. 	 ou tecnólogo em eletromecânica", detentor de atestado de responsabilidade 

técnica, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram 

executados, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT com 
atestado, expedidas por estes Conselhos, que comprove ter o profissional executado 

serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
9.8.2.1- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a. 1) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou 

livro de registro de empregados" ou cópia da Carteira de trabalho e Previdência 

Social - CTPS. 
a.2) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal 

aprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, 
certidão de registro do CREA, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada 
na Junta Comercial expedida na sede do licitante; 

a.3) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do 
registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ-CREA, que identifique a 

relação das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 
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O legislador deixou ao encargo de cada órgão, de acordo com sua demanda 
específica, decidir pela necessidade ou não de se exigir comprovação de capacidade técnica. 
A decisão compete à unidade que precisa do serviço e possui responsabilidade para com o 
desenvolvimento da rotina e com a especialidade da técnica a ser empregada no serviço. Em 
síntese, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação abrange a capacitação técnico operacional da empresa, por meio de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e a capacidade 
técnico-profissional do responsável detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço semelhante. Tornando pertinente e legais tais exigências postas 
no edital. 

O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre caso semelhante ao 
objeto ora licitado e entendeu que basta que o edital estabeleça os requisitos técnicos mínimos 
à consecução do objeto, vejamos: 

Acórdão 954/2016 - Plenário "RELATÓRIO 

Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na 
Prefeitura Municipal de Ibirataia/BA, relacionadas ao Pregão Presencial 019/2015, 
que tem por objeto a 'contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças para os 
equipamentos de consultórios odontológicos (cadeiras odontológicas, outros), 
aparelhos eletroeletrôni cos (aspiradores, nebul izadores, autoclaves, 
fotopolimerizador, compressores) da Secretaria de Saúde'. VOTO ( ... ) 5. O Diretor, 
em análise e proposta acolhidas pelo Secretário da unidade técnica, divergiu do 
Auditor instrutor. Afirmou que "o edital estabelece como condição de participação 
que a empresa adjudicatária, para atendimento do objeto da licitação, deverá possuir 
funcionários suficientes, treinados, com experiências técnicas necessárias para as 
atividades solicitadas em Edital (item 13.1, alínea 'c' do edital). E também 
estabelece como condição geral de participação, que as empresas desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto do Pregão". Para o Diretor, tais 
exigências suprem a necessidade de estabelecer minimamente as especificações do 
que se pretende contratar. 6. Ressaltou que as ocorrências apontadas pelo Auditor 
nos itens 11 a 13 da sua instrução (item 3 acima) não foram questionadas pelo 
representante nem repercutem na competitividade do certame. Afirmou, ainda, que o 
que vai orientar a escolha é o menor preço proposto para os serviços. Não 
vislumbrou uma relação clara entre o fato apontado pelo representante como 
"irregular" (inexistência no edital de exigência aos licitantes de qualquer tipo de 
qualificação técnica) e a suposta infringência de dispositivos constantes dos 
normativos mencionados. Propôs conhecer a representação e, no mérito, considerá-
la improcedente (peças 8-9). 7.Manifesto-me de acordo com a análise e proposta do 
Diretor, endossadas pelo Secretário da Secex/BA, adotando-as como minhas razões 
de decidir, sem prejuízo de tecer alguns comentários. 8.Como registrado pelo 
Diretor Técnico, não restou cabalmente demonstrado nos autos que os normativos 
citados pela empresa representante se aplicam aos serviços objeto do pregão em tela. 
Concordo ainda com o Diretor no sentido de que o edital já dispõe de condição geral 
de participação no certame de empresas que possuam funcionários treinados, com 
experiência técnica e que desempenhem atividade compatível com o objeto. Ao meu 
ver, a partir das informações constantes dos autos, estas disposições editalícias 
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suprem, minimamente, como ressaltou o Diretor técnico, a necessidade de serem 
estabelecidos requisitos técnicos aos licitantes." (grifo nosso) 

Insta destacar que o objeto do certame em epígrafe é a contratação de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, 
HOSPITALARES, ODONTOLOGICOS E FISIOTERAPEUTAS JUNTO A SECRETARIA 
DE SAÚDE DE MUCAMBO - CE. 

Observa-se que no rol de prerrogativas pertinentes aos profissionais das 
diversas engenharias algumas atribuições são similares, contudo, o que determina o que 
incube a cada um é sua seara de atuação, conforme disposição da Resolução n° 218, de 29 
junho 1973: 

Art. l' - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às 

diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e 
em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades: 

(...) 
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 

divulgaçãotécnica; extensão; 
Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade lO - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 
Atividade II - Execução de obra e serviço técnico; 
Atividade 12- Fiscalização de obra e serviço técnico; 
Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

. 	 Atividade 14- Condução de trabalho técnico; 
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 

manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

Art. 8° - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO 

ELETRICISTA, 	 MODALIDADE 	 ELETROTÉCNICA: 

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes à 

geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, 

materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus 

serviços afins e correlatos. 
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Art. 90 - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao ENGENHEIRO 
ELETRICISTA, MODALIDADE ELETRÔNICA ou ao ENGENHEIRO DE 
COMUNICAÇÃO: 

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 10  desta Resolução, referentes a 
materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de 
comunicação e telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e 
eletrônico; seus serviços afins e correlatos. 

1...I 

Art. 12 - Compete ao ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao ENGENHEIRO 
MECÂNICO E DE AUTOMOVEIS ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO E DE 
ARMAMENTO ou ao ENGENHEIRO DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO 

S INDUSTRIAL 	 MODALIDADE 	 MECÂNICA: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 10  desta Resolução, referentes a 
processos mecânicos, máquinas em geral; instalações industriais e mecânicas; 
equipamentos mecânicos e eletro-mecânicos; veículos automotores; sistemas de 
produção de transmissão e de utilização do calor; sistemas de refrigeração e de ar 
condicionado; seus serviços afins e correlatos. 

No caso em tela, as competências para execução dos serviços técnicos de 
engenharia que sejam pertinentes ao objeto que se destina o edital de licitação, são realizadas 
pelos profissionais: Engenheiro Mecânico, Eletricista, Eletrônico ou tecnólogo em 
eletromecânica, na forma prevista na Resolução n°218 do CONFEA. 

Sendo assim conforme acima destacado, cabe a cada engenheiro atuar na 
área em que legalmente lhe foi conferido, uma vez que devemos observar que o objeto 
preponderante do orçamento e do certame é "SERVIÇOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA 
E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES, ODONTOLOGICOS E 
FISIOTERAPEUTAS", logo é encargo dos profissionais indicados no edital. 

Notemos que a qualificação técnica apresentada não a regularidade e correta 
comprovação dos serviços prestados, de modo que se obtenha uma prestação de serviços 
coesa e que atenda as necessidades de interesse público, sendo mister salientar que as 
Certidões de Acervo técnico apresentadas não correspondem aos atestados ou não tem 
atestados. 

O TCU manifestando-se sobre o tema é enfático: 

Aperfeiçoe as exigências para qualificação técnica, demandando para fase de 
habilitação os requisitos que sejam essenciais para a correta realização dos 
serviços a serem prestados. Acórdão 222012008 Plenário 

É necessária a exigência pela Administração de atestado que demonstre 
haver o licitante executado objeto com características similares ao da 
licitação. Acórdão 607/2008 Plenário (Sumário) 
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É entendimento inclusive do TCU que o atestado retrate a prestação de 
serviços anterior aos serviços a serem licitados. 

Não caracteriza cerceamento de competitividade a exigência de atestado de 
realização anterior dos serviços a serem licitados, quando as especificidades 
do objeto a justificam tal exigência. Acórdão 2172/2008 Plenário 
(Sumário) 

Quanto a necessidade de se exigir registro junto ao INMETRO, muito 
embora a impugnante tenha considerado, a seu modo, que as características técnicas dos 
equipamentos e a ausência dos requisitos ora pleiteados comprometem a legalidade do 
processo, a nosso ver produziriam efeito restritivo de participação no certame. 

Verifica-se que a análise técnica está de acordo com os padrões de mercado. 
Não carecendo qualquer alteração quanto a estes. 

A respeito ao tema, o Jurista Joel de Menezes Niebuhr assinalou o seguinte: 

(..) Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é 
discricionária. Contudo, para tanto, durante a descrição do objeto do 
contrato, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com 
miudezas, com características que não sejam relevantes para o interesse 
público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve atentar para a utilidade 
pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser 
contratado. 
A Administração Pública deve descrever o objeto com todas as 
características que definem o seu gênero. Trata-se das características 
principais ou essenciais do objeto, que definem a sua funcionalidade básica; 
das características que definem a própria natureza do objeto que se pretende 
contratar. 

. 	 Além disso, a Administração Pública também volta os seus olhos às 
características periféricas do objeto, cuja ausência não compromete a sua 
funcionalidade básica. Trata-se de características que maximizam as funções 
do objeto, melhoram o conforto ou, até, a sua estética. Tais características 
agregam ao objeto funcionalidade secundária. Por exemplo, um veículo 
automotor com ar-condicionado. O ar condicionado produz espécie de 
funcionalidade secundária. A ausência do ar-condicionado não compromete 
a funcionalidade básica do veículo automotor. 
E em relação às características periféricas, produtoras de funcionalidades 
secundárias, que residem as mais agudas controvérsias. O problema reside 
em precisar quais as características periféricas são lícitas e quais são ilícitas. 
Pois bem, em primeiro lugar, as características periféricas não podem ser 
aleatórias. Em sentido oposto, elas devem preencher a função de propiciar 
certa utilidade em favor da Administração Pública, mesmo que não sej a  
essencial, porém sempre relevante. 
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A relevância depende de justificativas de ordem técnica, que desnudem a 
necessidade da Administração valer-se da funcionalidade secundária do 
objeto do contrato propiciada pelas suas características periféricas. O 
fundamental é esclarecer, com argumentos técnicos, que o interesse público 
demanda objeto que ofereça dada funcionalidade secundaria que é produzida 
apenas por certas características periféricas, havidas em produto específico, 
disposto por única pessoa; que os produtos dispostos por outras pessoas, 
ainda que com a mesma funcionalidade básica, não atenderiam ao interesse 
público. 

Com efeito, muito embora tais dispositivos deixem assente a necessidade de 
se observar os requisitos de qualidade, utilidade, resistência e segurança previsto em normas 
técnicas elaboradas pelo INMETRO, os dispositivos legais em foco não obrigam, tampouco 
cogitam, prévia registro no INMETRO para viabilizar a participação em licitação deflagrada 
pela Administração Pública. 

A obrigatoriedade de registro da empresa a ser contratado cumprir os 
requisitos impostos por uma determinada norma, qual seja a Resolução n° 65/2015 do 
lnmetro, não se confunde, em absoluto, com a exigência de constar como requisito de 
participação prévia que as empresas devam comprovar na fase de habilitação, 
caracterizando a nosso ver previa restrição ao caráter competitivo. 

Uma certificação ou registro compulsório é regulamentada por lei ou 
portaria de órgão Regulamentador, e prioriza as questões de segurança, saúde e Meio 
Ambiente. 

Contudo nada impede que a administração durante a execução dos serviços, 
exija tais certificados ou registro junto a órgão competente. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a 
certificação ou registro de produtos em relação à determinada norma constitui exigência afeta 
ao poder discricionário do Administrador, haja vista que não encontra-se discriminado no 
Anexo 1 do Termo de Referencia do edital o equipamento citado pela impugnante, qual seja, 
"estigmomanômetros, aparelhos de medir pressão e de balança de adulto / infantil", 

"podendo ser admitida" contanto que devidamente fundamentada no processo licitatório, 
mediante parecer técnico, haja vista caracterizar efeitos potenciais de restrição á 
competitividade do certame. 

Nesse sentido é o voto no Acórdão 2.378 12007 - TCU - Plenário, relatado 
pelo Ministro Benjamin Zymier, vejamos: 

"Há que se ter cristalino que a regra para contratação na Administração 
Pública é a licitação mediante ampla concorrência. Haja vista a exigência da 
sala-cofre certificada restringir a competição, caso a Administração conclua 
por necessária a contratação de produto certificado, deverá, mediante parecer 
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refere: 

técnico devidamente fundamentado, demonstrar a real necessidade da 
aquisição. O administrador que arbitrariamente optar por exigir a 
certificação, restringindo, sem a devida motivação, a competição, ficará 
sujeito às sanções previstas no art. 19 da Lei 8443/92". (grifo nosso) 

Quanto à exigência da norma técnica o Acórdão 61/2013 do TCU assim se 

...a exigência de certificado de conformidade de produtos às normas da 
ABNT... deve ser acompanhada de justificativa plausível e fundamentada em 
parecer técnico no bojo do processo, sob pena de infringir os princípios que 
norteiam o procedimento licitatório o de contrariar a jurisprudência deste 
Tribunal (Acórdãos 2392/2006, 2378/2007. 555/2008 e 1846/2010-TCU-
Plenário e 7737/2011-2a Câmara) 

No caso em análise, não há nos autos, qualquer justificativa técnica que 

fundamente a necessidade de exigir registro prévio da empresa junto ao INMETRO ou 

qualquer outro órgão correlato, razão pela qual não devem ser exigidos. 

Quanto a qualificação técnica, a Lei no  8666/93 dispõe que: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
1 - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
corno da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
111 - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 

A doutrina, em uníssono, perfilha o entendimento de que a Administração 

Pública deve limitar-se-á as exigências legais. Entre vários autores, JESSE TORRES 

PEREIRA JUNIOR verbera: 

As cabeças dos arts. 30 e 31 (qualificação técnica e econômico-financeira) 
fazem uso do modo verbal 'limitar-se-á", o que significa que, em cada caso, 

o respectivo ato convocatório não poderá exigir documentos além 
daqueles mencionados nos artigos, que demarcam o limite máximo de 
exigência, mas poderá deixar de exigir os documentos que, mesmo ali 
referidos, considerar desnecessários para aferir as qualificações técnica 
e econômico-financeira satisfatórias, porque bastarão à execução das 
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futuras obrigações que se imporão ao licitante que surtir vencedor do 
torneio ( ... ) 

Ainda no que toca às generalidades dos documentos exigíveis na fase de 
habilitação, sublinhe-se que o ato convocatório padecerá de vício de 
ilegalidade se exigir qualquer documento, por mais plausível que pareça, 
imprevisto nos arts. 27 a 31. (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Op. cit. p. 
323 -324) GRIFO NOSSO. 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis 
(sendo o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação 
(edital) da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica 
de sentido que está implícita nesta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação deverá 
cumprir, não sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias seriam 
restritivas da competição, nos termos do art. 30,  §1°, inc. 1 da Lei 8.666/93. 

Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

"1° do art. Y. É vedado aos agentes públicos: 

1-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabelecem preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede, ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato" (grifo nosso). 

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever 
requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à 
luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30, §10 da Lei em 
tela: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da 
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem 
impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas 
pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja 
orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar 
alguns particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse 
público, nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser 
analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A 
inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na 
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa 
interpretação é ratificada pelo previsto no art. 3 7 inc. XXI, da CF ('... o 
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qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações )' 

Um pouco mais adiante diz: 

'O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso 
dependerá do tipo de prestação que o particular deverá assumir". 

DECISÃO: 

CONHECER da impugnação ora interposto pela empresa: 

e ORTOMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n 1  
63.390.041/0001-51, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando 
IMPROCEDENTES os pedidos formulados, haja vista a análise procedida com minúcia nos 
textos apresentados. 

Mucambo/CE, 18 de fevereiro de 2021. 

Francic'Oreio"d&Almeida Aguiar 
Pregoeiro Oficial do Município de Mucambo 
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